— 429 —

AUTARQUIA — IMUNIDADE TRIBUTARIA — IMPOSTO SOBRE

TITULOS AO PORTADOR

— A imunidade tributiria das autarquias ndo abrange
0 impadsto sébre juros de titulos ao portador.

MINISTERIO DA FAZENDA

PROCESSO N.© 155.338-55

Aprovo o parecer do Servigo de Tri-
butacdo. Transmita-se eépia ao I.LA.P.E.
T.C., para seu conhecimento e devidos
fins, encaminhando em seguida o pre-
sente a Delegacia Regional do Impds-
to de Renda desta Capital. Os pareceres
que originaram éste despacho sdo os se-
guintes:

*

PARECER

O instituto interessado que é autar-
quia federal de previdéncia social, soli-
cita determina¢ées desta D.LR., a fim
de que as Reparticies do Impdsto de
Renda se abstenham de arrecadar a taxa
prevista no art. 96, inciso 1.9, do Decre-
to n. 36.773, de 13 de janeiro de 1955,
em relacio a juros e seus titulos ao por-
tador, face &4 imunidade de base consti-
tucional (Carta Magna de 1946 — art.
31, item V, letra a), que julga desfru-
tar, na hipétese, conquanto frente 2
Unido,

2. Serve de fundamento & pretensio,
parecer da ilustrada Consultoria Geral
da Republica, em processo originario do
Ministério do Trabalho, Inddstria e Co-
mércio, onde figura como interessada a
Caixa de Aposentadoria e Pensdes de
Servigos Publicos do Estado do Parani.

3. A tese esbocada nesse trabalho nio
€ nova, muito ao contririo, em virias
oportunidades j4 mereceu acurado exame
por parte desta Divisdo, que a combateu
sempre, sustentando, invariavelmente, a
procedéncia da cobranga com apoio irre-
cusavel na lei e na doutrina: veja-se o
Didrio Oficial dos dias 25 de outubro de
1954 (proc. n. 3.418-44), 6-8-48 (proces-
so n. 216.859-47), 6 de dezembro de 1948
(proc. n. 140.286, de 1944) e 18-5-51

(proc. n. 173.771, de 1949), assim co-
mo, também, o processo 86.483-55, que o
Gabinete de S. Excia. o Senhor Ministro
da Fazenda féz baixar para ouvir o nos-
s0 pronunciamento.

4. Naio ha alicerce, data venia, ainda
agora, para um recuo na orientacéo ado-
tada em que pese a autoridade do pare-
cer anexo, pois, é €le omisso no ponto,
exatamente que justificaria sua prépria
razio de ser: néo esclarece o motivo do
impdsto de fonte, incidente sébre rendi-
mentos de titulos ao portador, impésto
real, ter de atender a condicdes pessoais
do respectivo possuidor, subvertendo a
doutrina e a jurisprudéncia administra-
tiva.

5. Dos acérdios citados, nenhum
particulariza o caso em estudo: Agrave
n. 10.878 — Supremo Tribunal Federal
— 1.2 Turma — Municipalidade de Sdo
Paulo x Instituto de Previdéncia dos
Servidores do Estado. “As autarquias
estdo isentas de impostos, mesmos os
conferidos pela Constituicio aos Esta-
dos e Municipios achando-se, porém, su-
jeitas ao pagamento de taxas remune-
ratérias”. (Acérdio de 4-10-44 - Didrio
da Justiga, de 6-2-45; Revista de Direi-
to Administrativo, vol. 2, pag. 231).

Agravo de Peticdo n. 36.908 — Tri-
bunal de Justiga de Sdo Paulo. Caixa
de Aposentadoria e Pensdes dos Fer-
rovidrios da Sido Paulo Railway x Mu-
nicipalidade de SGo Paulo. “A prescri-
¢do regulada pelo Decreto numero
20.910, de 6-1-32, abrange as dividas
passivas das autarquias. “As autarquias
nio estio isentas de impostos, mesmo
os conferidos pela Constituicio aos Es-
tados e Municipios, achando-se, porém,
sujeitas ao pagamento de taxas remu-
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neratérias” (Acérdio de 4-10-44 - Did-
rio da Justica, de 6-2-45; Revista de Di-
reito Administrativo, vol. 2, pag. 231).

Agravo de Petiggo n. 36.908 — Tri-
bunal de Justica de Sdo Paulo. Caixa
de Aposentadoria e Pensdes dos Ferro-
viarios d¢a Sdo Paulo Railway x Mumni-
cipalidade de Sdo Paulo. “A prescricio
regulada pelo Decreto n. 20.910, de
6-1-32, abrange as dividas passivas das
autarquias. “As autarquias nao estdo
isentas do pagamento de taxas remune-
ratérias de servicos. “Interpretac¢ao do
Decreto-lei n. 6.016, de 22 de novembro
de 1943; idem do Decreto-lei n. 4.597, de
19 de agdsto de 1942” (Revista de Di-
reito Administrativo, vol. 16, pag. 144).

Apelacdo Civel n. 3.448 — Tribunal
de Justica do Ceard — Instituto de Apo-
sentadoria e Pensées dos Bancarios x
Municipalidade de Fortaleza. “Interpre-
tacdo do Decreto-lei n. 54, de 1937; idem
do Decreto-lei n. 6.016, de 1943” (Impos-
to predial e taxas de assisténcia social e
de bombeiros) (Revista de Direito Ad-
ministrativo, vol. 20, pag. 99).

Primeiro Conselho de Contribuintes
— Instituto de Aposentadoria e Pensoes
dos Maritimos x Recebedoria do Distrito
Federal. “Considera-se autarquia o ser-
vigo estatal descentralizado, com perso-
nalidade de direito piblico, explicita-
mente reconhecida por lei”. (Art. 99
da Tabela anexa a Lei do Sélo) (Revista
de Direito Administrativo, vol. 16, pag.
216). ,

Primeiro Conselho de Contribuintes —
Administra¢io dos Estddios Municipais
(ADEM) x Recebedoria do Distrito Fe-
deral — “Sendo a Administracdao dos
Estiadios Municipais uma autarquia
criada pela Prefeitura do Distrito Fe-
deral goza ela de isen¢do fiscal” (Im-
pésto do Sélo) (Revicta de Direito Admi-
nistrativo, vol. 31, pag. 442).

Primeiro Conselho de Contribuintes.
Instituto de Aposentadoria e Pensoes dos
Industridrios x Recebedoria do Distri-
to Federal. “A isencao fiscal, concedida
pelo art. 15, § 5.9, da Constituicio a-
brange as autarquias federais, estaduais
e municipais”. (Impésto do Sélo). (Re-

vista de Direito Administrativo, vol. 33,
pag. 413).

Primeiro Comnselho de Contribuintes.
Tabelido do 5.° Oficio —— Recebedoria
do Distrito Federal. “A isencgio fiscal
concedida 4 Unido, aos Estados e Muni-
cipios abrange também as autarquias.
“Interpretacdo do artigo 15, n. VI, e §
5.0, da Constituicdo”. (Impésto do Sélo)
(Revista de Direito Administrativo, vol..
23, pag. 414).

Ministério da Fazenda. Instituto de
Previdéncia e Assisténcia Jerénimo Mon--
teiro. “A imunidade tributdria prevista.
na Constituicio em favor dos Estados e
Municipios alcan¢a também as autar-
quias por éstes criadas”. (Impdsto do-
Sélo) (Revista de Direito Administra--
tivo, vol. 35, pag. 434).

Primeiro Conselho de Contribuintes.
Tabelido do 2.2 Oficioc de Notas — Re-
cebedoria do D. Federal. “O Instituto de
Aposzentadoria e Pensdes dos Comercia--
rios como as demais autarquias federais,.
goza da isencdo tributiria de que usu-
frui a Unido”. (Impdsto do Sélo) (Re-
vista de Direito Administrativo, vol. 35,.
pag. 435).

Primeiro Conselho de Contribuintes.
Caixa Econdémica em Minas Gerais —
Delegacia Fiscal. “A imunidade tributa-
ria, de que goza a Unido, se estende as
Caixas Econdmicas Federais, quaisquer
que sejam os atos juridicos e seus ins-
trumentos em que as mesmas tomem
parte”. (Impésto do Sélo) (Revista de
Direito Administrative, vol. 35, pagina

436).
Ministério da Fazenda. Instituto de
Previdéncia e Assisténcia — Jerdnimo

Monteiro. “A imunidade tributaria con--
cedida pela Constituicado & Unifo, acs
Estados e Municipios abrange as autar-
quias por éles criadas”. “Interpretacio
do art. 15, § 5.9, da Constituicdo”.
(Impésto do Sélo) (Revista de Direito
Administrativo, vol. 35, pag. 438).

6. Nessas condicoes, devem conti-
nuar pesando na solu¢io da matéria:

a) a licio de Trotabas: “L’opposi-
tions des impéts wréels et personnels
peut s’entendre de differentes maniéres,
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mais celles-ct se raménent pratiquement
& deux conceptions types. La premiére
conception, traditionelle, antérieure d
Papparition de Uimpét général sur le
revenue, rapporte la personalité de
Uimpét a Pidée d‘aménagement intuitu
personae: la formule impét réel, aw
contraire, évoque Uidée d’assujettisse-
ment direct de la matiére imposable,
atteine en elle-méme, in re abstraction
faite de la persomne du contribuable. A
ce titre, on peut presenter limpét de
succession comme un impdt personnel,
puis qu'il varie en Uétat de la situation
de famille du défunt ou de Uhéritier; au
contraire, U'impét sur le revenue des
valeurs mobiliéres est um impoét réel,
puisqu’il est anonymement pergu sur les
coupons. L’apparition et le developpe-
ment international de U'impét général,
destiné a atteindre le contribuable
d’aprés Uensemble de ses revenues, a
substitué a cette concéption une concep-
tion nouvelle, que reconnait, U'impét per-
somnel @ son caractére wunique, global,
rar opposition au caractére fragmentai-
re particuler, de 'impét réel. A ce titre,
Uimpét général est um impdét person-
nel, et tous nos impéts cedulaires sont
des impdts réels. “C’est cette nouvelle
conception que se trouve consacrée par
la plus récente pratique du droit fiscal
international. En effet, dans les conven-
tions fiscales ratifiées em 1933 et 1934,
on entende par impoéts réels “les impéts
directs qui sont établis sur les diverses
categories de revenues prises distinctle-
ment. (conv. France-Belgique du 16 mai
1931), et on entender par impéts person-
nels “Les impdéts directs que sont pergus
sur Uensemble des revenues de chaque
contribuable en égard a sa personne”
(conv. France-Italie, 16 juin 1930)”.
(Précis de Science et Législation Finan-
ciéres, n. 212 — Dalloz, Quatriéme, Edi-
tion — 1935) ;

b) os acérddos do Egrégio Primeiro
Conselho de Contribuintes: “Nao quer
a Prudéncia Capitalizacio pagar o im-
posto de retengdo na fonte sébre o lucro
de capitalizacdo de sua emissdo e pro-
priedade da “Caixa Beneficente Jerdni-
mo Monteiro” argumentando que a con-

templada goza dos beneficios do Decre-
to-lei n. 8.016, de 1943, arts. 1.0 e 2.9,
das vantagen contidas no inciso V, do
art. 31 da Constitui¢io federal e tam-
bém do art. 28, letras a, b e § 7.2 do
Decreto-lei n. 5.844, isto porque referida
Caixa, da Reitoria Estadual do E. Santo,
deve ser considerada uma autarquia.
“Isto posto, e, Considerando que a hipé-
tese nio comporta o seu enquadramento
no art. 28 do Decreto-lei n. 5.844, de
1943, mesmo porque ndo teria a recor-
rente condicdes legais para pleitear a
isen¢do em nome de sua cliente; Consi-
derando, por outro lado, que nos casos
de sorteio com prémios em dinheiro, o
impésto é cobrado sem se levar em conta
a pessoa beneficidria, mesmo que a inci-
déncia, venha, afinal, ter reflexo em
quem, por lei, goza de imunidade fiscal;
Acordam os membros do 1.2 Conselho
de Contribuintes, por unanimidade de
votos, negar provimento ao recurso”.
(Acérdiao n. 32.651, Didrio Oficial, IV,
22-10-51).

“A Prudéncia Capitalizacao — Cia.
Nacional para Favorecer a Economia,
sediada em Sido Paulo, pede reconside-
racdo do acérdio n. 32.651, pelo qual és-
te Conselho, em sess@o de 13 de julho de
1951, baixou a seguinte ementa:

“Sofre o desconto na fonte o lucro de-
corrente de sorteio em dinheiro, mesmo
que o titulo sorteado pertenca a entidade
de direito publico” indeferindo seu re-
curso n. 28.768.

“Trata-se de um titulo de Cr$ ....
com o qual foi contemplada uma entida-
de isenta de tributos federais — a Caixa
Beneficente Jerénimo Monteiro.

“A interessada entende que, em face
dessa ampla isencio, inexiste o respecti-
vo impédsto de fonte, cuja cobranca é
pretendida nestes autos”.

E’ o relatério.

“Isto posto, e

“Considerando que em seu pedido ne-
nhum argumento novo trouxe a impe-
trante, pelo que é de ser mantido e con-
firmado o fundamento constante do ares-
to déste Orgdo, ora em grau de reconsi-
deracao:
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“Acordam os Membros do 1.° Conse-
lho de Contribuintes, por unanimidade
de votos, indeferir o pedido de reconside-
racio”. (Acérdio n. 37.619 — Didrio
Oficial, Se¢io IV — 20-6-53);

¢) como o parecer da culta Procura-
doria Geral da Fazenda Publica: —

“Sem duvida, o Decreto n. 21.499 con-
cedeu imunidade fiscal ao Banco do Bra-
sil, como favor de carater nitidamente
pessozal dada a natureza emprestada aos
servigcos do Banco.

“Ora, como bem sustentaram as ins-
tancias administrativas, o impdsto sébre
juros de titulos ao portador tem carater
real e nio pessoal. E’ uma classificacio
feita segundo o critério de incidéncia.
(Veiga F.9, Manual de Ciéncias das Fi-
nangas, pig. 94; Didimo da Veiga, En-
saio de Ciéncia das Financ¢as, pag. 199;
Fasolis, Scienza delle finanze e diritti
finanzidrio, 1933, pags. 239 e 241).

*Contesta-lhe aquéle carater o memo-
rial do Banco acentuando:

1.2) que nio se pode destacar a ren-
da, da pessoa do contribuinte;

2.9) que o impdsto é que deflui da
aprecia¢do superficial da realidade tri-
butaria.

“Em regra, o impdsto de renda é citado
o tipo da tributacio direta e pessoal.
Essa natureza, porém, sé podera ser in-
discutivelmente atribuida ao chamado
impésto global ou complementar.

“Ocorre que todos os rendimentos pro-
vém de alguma fonte, e dai a sua discri-
minacéo. Se, por exemplo, decorrem de
rendas sbbre o Estado ou de titulos de
sociedade, podera o Govérno ou a socie-
dade reter o impdsto, ao pagar os juros
ou dividendos. Quando as rendas sfo in-
terceptadas na fonte, di-se o sistema do
“Stoppage at souce ou stoppage a la
source”: “Comme DUimpét, en majeure
partie, n’est pas percu directement sur
le beneficiaire du revenu, mais avance
par celui que paye le revenu, on Pappel-
le parfois impét indirect swr le revenu,
par opposition a impét direct sur le re-
venu” (Seligman, L’impét sur le revenu,
tradugdo francesa, pag. 39).

Essa é a licido de uma das maiores
autoridades no assunto.

“De outro lado, o brilhante autor da
lei francesa, Caillaux, mostrava que ha
duas espécies de impdsto sdbre a renda:

“0Q impdsto real sbébre as rendas re-
presentado pelas cédulas do income tax
inglés e o impdsto pessoal global sdbre
a renda. Esse tltimo, talvez o tipo ideal
do tributo, foi procurado adotar entre
nés pela reforma Souza Reis; cedo,
porém, estid sendo abandonado, ndo sé
com o desenvolvimento do impdsto cedu-
lar, como pela cobranga désse na fonte.
Significa essa tendéncia o impugnado
decreto-lei n. 1.168, de 1939.

“Ficam assim, respondidas as princi-
pais obje¢des do Banco, sob o aspecto
financeiro.” (Processo n. 76.183-40) —
Pareceres de 1940, pag. 417, Francisco
Sa Filho);

d) e a decisdo do Exmo. Senhor Mi-
nistro da Fazenda, aprovando parecer
do Oficial administrativo desta D.L.R.
— Hermes Dreux de Toledo:

“Estuda-se, portanto, um caso de ren-
das provenientes de titulos ao portador,
a cujo respeito nio existe clausula le-
gal lhes outorgando imunidade de im-
posto.

“Estas rendas definem-se, segundo a
doutrina, como impessoais, porque no
seu substrato juridico hd caréncia do
vineulo que cria a relagio fundamen-
tal e necessiria entre elas e as pessoa
do contribuinte ou seu possuidor, dai
decorrendo a impossibilidade material
em identificd-las com o auferidor, no
exato momento de sua aquisicio.

“A consciéncia de “pessoalidadz” do
gravame desaparece em casos tzis, por
estimulo de uma razdo de ordem ge-
ral, qual a da distribuicio congruente
dos principios de justica tributaria, sob
a acdo dos quais se dispde, em igual-
dade de condicoes, a massa dos benefi-
cios econdmicos, sua circulacio e sua
aplicacio.

“Os dois critérios principais em que se
firma a generalidade legal do impésto
— o pessoal e 0 real — deixam de se
manifestar simultineamente, quando
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tais rendas estdo compelidas i sua in-
cidéncia, prevalecendo tdo sé o tltimo
déles, o da gravacdo restrita & coisa,
o0 que, dentro da técnica e métodos
préprios ao sistema em que éle opera, se
detém por meio de sua retengio na fonte
que produz essas mesmas rendas.
“Desta maneira demonstrado o cariter
das rendas impessoais abstrativo da fi-
gura do contribuinte ou possuidor do
provento, como sio as de que cuida o
presente processo, légico é concluir que
elas respondem pelo tributo independen-
temente de se cogitar quem é o seu be-
neficiirio e, menos ainda, de se reputa-
lo agente em qualquer regime de exce¢ao
fiscal.” (Processo n. 3.418-44 — Didrio
Oficial, de 25 de outubro de 1944), ma-
xime atendendo-se para o fato do Excel-
so Tribunal Federal de Recursos ter
enveredado por caminho diametralmen-
te oposto ao das decises a que se repor-
ta a Consultoria Geral da Reptblica.
“Impésto do Sélo do Papel: niio isen-
¢do de referéncia as autarquias; o art.
15, § 5.2, da Constituicio nio abrange
as autarquias, mas somente a Unido, os

Estados e Municipios.” (Agravo de peti-
¢&0, em mandado de seguran¢a n. 2.385
Didrio da Justica, de 13 de setembro de
1955 — Apenso n.° 209, pag. 3.267).

7. A nova tese lancada viria derrogar
o preceito do artigo 96, do Decreto n.?
36.773, de 13 de janeiro de 1955, pela
faculdade outorgada a quem possuisse
titulos ao portador de invocar fatdres
de ordem pessoal, quando entendesse
conveniente, geradores da substituigdo
do critério de incidéncia, como, por exem-
plos, encargos de familia, renda anual
inferior a Cr$ 50.000,00, etc.

8. Dar-se-ia, na pratica, a transfor-
magio dos titulos ao portador em no-
minativos, no ato do primeiro pagamen-
to de juros ou dividendos.

9. “A considerac¢io do S. T. De Pleno
acordo com o parecer”.

Na imunidade tributiria concedida ao
Instituto em causa, nio se incluem os
juros de titulos ao portador, que por suas
caracteristicas impessoais estio sujei-
tos ao desconto do impésto na fonte, se-
gundo o estabelecido no art. 96, inci-
so 1.9, do Regulamento expedido com o
Decreto n. 36.773, do ano em curso.





